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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N. 0119710-17.2012.815.2001
ORIGEM: Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE: Leonildo de Lima Gomes (Adv. João Souza da Silva)
AGRAVADO: Cagepa - Companhia de Água e Esgotos da Paraíba
                        (Adv. Cleanto Gomes P. Júnior)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS,  MANTENDO 
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS.  FORNECEDORA 
DE  ÁGUA.  CORTE  NO  FORNECIMENTO  APÓS  O 
PAGAMENTO  DAS  FATURAS  EM  DÉBITO.  SERVIÇO 
ESSENCIAL. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  ALTERAÇÃO.  DESNECESSIDADE. 
PATAMAR  RAZOÁVEL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE. 
ART.  557,  CAPUT.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE 
PRIMEIRO  GRAU. DECISUM  MANTIDO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

A suspensão do fornecimento de água é ato que causa transtorno e 
constrangimento  ao  usuário.  Quando  indevida,  seus  efeitos  se 
tornam  ainda  mais  aviltantes,  gerando,  sem  dúvida,  direito  à 
indenização.

(…) Ante a essencialidade do serviço e o monopólio estatal sobre 
sua prestação, toda e qualquer suspensão no fornecimento de água 
deve  ser  realizada  com  cautela,  respeitando-se  o  devido 
procedimento  administrativo,  e  possibilitando,  através  de 
notificação  prévia  do  usuário,  a  adoção  de  providências  para 
impedir o corte. Considerando que só seria lícito à concessionária 
interromper os serviços com a devida notificação do consumidor, 
evidenciados estão os requisitos indispensáveis à configuração da 
responsabilidade  civil  dano,  nexo  de  causalidade  e  culpa  do 
apelante, exigindo-se para tanto a devida reparação. No intuito de 
se  perquirir  o  valor  do  dano moral  é  necessário  que se  leve em 
consideração as condições pessoais dos envolvidos,  a fim de que 
não se transponham os limites dos bons princípios e da igualdade 
que regem as relações de direito (TJPB - Acórdão do processo nº 
00120090128495001 -  Órgão (4ª  CAMARA CÍVEL) -  Relator  DES.ª 



MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES - j. em 20/03/2013)

− A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  Juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade. O valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, 
nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em 
conduta negligente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 124.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de 
relatoria deste Gabinete, a qual, monocraticamente, negou seguimento aos recursos 
manejados,  mantendo  decisão  de  primeiro  grau que  considerou que houve corte 
indevido  no  abastecimento  de  água  do  promovente,  condenando a  promovida  a 
indenizar ao autor, a título de dano moral, na quantia de R$ 2.000,00 (hum mil reais), 
bem como em custa e honorários advocatícios.

Recorre desta decisão o promovente, apenas no sentido de que 
a Câmara majore o valor dos danos morais fixados em primeiro grau e mantidos na 
decisão agravada.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do presente recurso por este Colendo colegiado, 
reformando-se,  pois,  o  decisum  guerreado,  para  que  seja  elevado  o  quantum 
indenizatório.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através do presente recurso, a agravante pleiteia a reforma da 
decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  negou  seguimento  aos 
recursos manejados, mantendo decisão de primeiro grau que considerou que houve 
corte indevido no abastecimento de água do promovente, condenando a promovida 
a indenizar ao autor,  a título de dano moral, na quantia de R$ 2.000,00 (hum mil 



reais),  bem como em custa e honorários advocatícios.

Nesse  momento,  o  agravante  apenas  repisa  os  argumentos 
trazidos  no recurso  adesivo,  no  sentido de  que os  transtornos  suportados  com a 
suspensão  no  fornecimento  de  água  autorizam a  condenação  do  demandado  em 
patamar indenizatório mais elevado.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente, proceder à 
transcrição de excerto da fundamentação da decisão monocrática  ora agravada,  a 
qual, por si só, se mostra bastante à desconstituição das razões trazidas à baila no 
recurso, nos termos do que fazem prova os excertos do julgado agravado,  in verbis:

“Colhe-se dos autos que o autor aforou a presente demanda 
objetivando uma indenização por danos morais, alegando que 
mesmo  havendo  quitado  dívida  junto  à  promovida,  esta 
suspendeu o fornecimento de água da sua residência.

O feito tomou seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 
guerreada  que,  conforme  relatado,  julgou  procedente  o 
pedido,  para  condenar  a  promovida  a  indenizar  o  autor,  a 
título de danos morais,  na quantia de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), devidamente corrigidos. Contra essa decisão recorrem 
os  demandantes,  o  demandado  para  julgar  improcedente  a 
ação  ou,  alternativamente,  minoração  do  quantum 
indenizatório e o autor para ver majorada citada verba. 

Passo a analisar  conjuntamente os recursos,  todavia adianto 
que não merece qualquer reforma a decisão de piso.

Analisando detidamente os autos, verifico que o próprio réu 
reconhece o fato de que o promovente realizou o pagamento 
em  18/09/2012  das  faturas  que  se  encontravam  em  atraso 
(21/06/2012;  21/07/2012  e  21/08/2012),  ou  seja,  a  suspensão 
restou indevida.

Malgrado  o  demandado  sustente  que  o  autor  era  devedor 
contumaz  e  que  o  fato  se  originou  em  razão  do  atraso  no 
tocante  ao pagamento faturas  junto à  Companhia de Água, 
esse contexto não elide o erro deste em realizar a interrupção 
no  fornecimento,  especialmente  porque  foi  realizada  a 
quitação do débito alegado. 

Portanto, resta evidente que a companhia de água realizou a 
suspensão  indevida  do  serviço  após  a  quitação  da  fatura, 
configurando, assim, o dano moral pleiteado.



A jurisprudência é clara a este respeito, in verbis:

“Indenização.  Fornecimento  de  água.  Corte  indevido.  Dano 
moral.  Configuração.  Quantum  indenizatório.  Manutenção. 
Desprovimento  do  apelo.  Evidenciado  que  o  corte  no 
fornecimento  de  água  no  imóvel  do  consumidor  se  deu de 
forma indevida, impõe-se a condenação da concessionária de 
serviço público ao pagamento de uma compensação financeira 
a título de dano moral. O magistrado ao arbitrar a indenização 
por  dano  moral  deve  agir  com  cautela,  de  acordo  com  o 
princípio da razoabilidade, observado o caráter penalizador, 
com fito de inibir a prática de novas violações, a extensão do 
dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa.  Em 
contrapartida,  o  valor  não  pode  ser  instrumento  de 
enriquecimento sem causa.” 1

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  -  CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA 
-DÉBITO  INEXISTENTE  -  PAGAMENTO  ANTERIOR  AO 
CORTE  DO  SERVIÇO  -  ABUSO  PERPETRADO  -  DANO 
MORAL  -  CONFIGURAÇÃO  -  DESPROVIMENTO.  -  A 
suspensão do fornecimento de água é ato que causa transtorno 
e constrangimento ao usuário. Quando indevida, seus efeitos 
se tornam ainda mais aviltantes, gerando, sem dúvida, direito 
à  indenização.  -  A  administração  de  bens  e  serviços  é 
atividade complexa e, como toda atividade, passível de falhas. 
O  usuário  do  serviço,  entretanto,  não  pode  ser 
responsabilizado  por  tais  erros,  principalmente  quando  se 
trata de serviço fundamental.” 2 

Desse  relato,  pode-se  verificar  que  o  autor  sofreu  danos 
morais e que a empresa/recorrente praticou o ato ensejador do 
dano,  ou seja,  presentes  estão  a  ação  do agente,  o  nexo  de 
causalidade e o dano.

A  suspensão  do  fornecimento  de  água  é  ato  que  causa 
transtorno e constrangimento ao usuário.  Quando indevida, 
seus  efeitos  se  tornam ainda  mais  aviltantes,  gerando,  sem 
dúvida, direito à indenização.

Por fim, quanto a discussão acerca do valor dos danos morais, 
entendo  que  o  patamar  determinado  pelo  magistrado 
processante foi arbitrado com prudência e senso de realidade, 
não merecendo qualquer reparo.



A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

O STJ preceitua o seguinte:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título 
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de 
levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se  posicionado  no 
sentido de que este quantum deve ser arbitrado pelo juiz de 
maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5. 
Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se  destacar  que  a 
indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o 
que não impede que se fixe um valor compensatório, com o 
intuito  de  suavizar  o  respectivo  dano.  (...)”  (STJ  –  Resp 
716.947/RS – Min. Luiz Fux – T1 – Dj 28/04/2006) 

A referida indenização pretende compensar a dor do lesado e 
constitui  um  exemplo  didático  para  a  sociedade  de  que  o 
Direito repugna a conduta violadora, porque é incumbência 
do  Estado  defender  e  resguardar  a  dignidade  humana.  Ao 
mesmo  tempo,  objetiva  sancionar  o  lesante,  inibindo-o  em 
relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo.

Diante deste contexto, mostra-se justa e razoável a condenação 
do promovido a pagar ao promovente o valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) arbitrados à título de dano moral.

Isso  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil, e, lastreado na jurisprudência dominante desta 
Corte  e  do  STJ,  nego  seguimento  aos  recursos  aviados, 
mantendo na íntegra a sentença vergastada. ”

Nestas  linhas,  não  merece  qualquer  reforma  a  decisão  ora 
agravada, vez que o patamar fixado se encontra de acordo com outros julgados desta 
Corte de Justiça,  devendo, pois,  ser mantida em todos os seus exatos termos, em 



razão do que nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva, Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Excelentíssimo Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 04 de agosto de 2015.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


